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ED
ITO

RI
AL

Em outubro, os mais de 140 milhões de 
eleitores brasileiros, dos 26 estados e do 
Distrito Federal, irão às urnas eleger de-

putados estaduais, federais, senadores, gover-
nadores e presidente da República. As eleições 
de 2014 acontecem em um contexto atraves-
sado pelas recentes manifestações de rua e as 
discussões por elas levantadas sobre as políti-
cas públicas, a representatividade e sua função 
para a democracia, o lugar da democracia direta 
e da participação popular, entre outras. Tam-
bém são significativos em 2014 os aniversários 
de 50 anos do golpe que instaurou a ditadura 
empresarial-militar no Brasil, em 1964, quando 
o direito ao voto foi cassado; e de 25 anos do re-
torno do voto direto para presidente, em 1989.

Compreendendo a importância do mo-
mento, buscando valorizar esse direito funda-
mental à garantia da democracia e, ao mesmo 
tempo, entendendo seus limites sob a atual for-
ma assumida pela democracia representativa, a 
Revista Poli lança esta edição especial sobre 
as eleições presidenciais como uma contribui-
ção ao debate público sobre os programas dos 
candidatos e os temas de interesse da revista. 
Lembrando que nem sempre todos os candi-
datos têm os mesmos espaços para expor suas 
propostas e concepções na mídia comercial, a 
Poli busca afirmar o lugar da comunicação pú-
blica para a promoção de discussões e análises 
sobre os temas relevantes ao país. 

Regras de solicitação e publicação das 
propostas e entrevistas

Para garantir a equidade de condições, 
elaboramos regras comuns a todos os candi-
datos, informadas a todos os comitês dos onze 
presidenciáveis: Aécio Neves (PSDB), Dilma 
Rousseff (PT), Eduardo Jorge (PV), Eymael 
(PSDC), Levy Fidelix (PRTB), Luciana Gen-
ro (PSOL), Marina Silva (PSB), Mauro Iasi 
(PCB), Pastor Everaldo (PSC), Rui Costa Pi-
menta (PCO) e Zé Maria (PSTU). Os conta-
tos, primeiro por telefone e depois por email, 
foram todos feitos no mesmo dia. A solicitação 
a todos os comitês foi de um texto, com tama-
nho definido para ocupar duas páginas da revis-
ta, tratando das propostas gerais para as áreas 
de saúde, educação e trabalho. Pedimos que, se 
houvesse propostas específicas para a educação 
profissional em saúde, fossem incluídas no tex-
to. Além disso, enviamos a cada candidato três 
perguntas sobre temas gerais que perpassam a 

discussão sobre as políticas públicas, o formato do Estado 
e os contornos da democracia. O espaço para essa entre-
vista também foi previamente definido, correspondendo 
a uma página da revista. As fotos dos candidatos também 
foram solicitadas aos comitês.

Todos os candidatos tiveram o mesmo prazo para en-
viar seus materiais. A única exceção foi o prazo concedido 
a Marina Silva, diante das circunstâncias específicas de 
sua candidatura a partir do acidente que vitimou o então 
candidato Eduardo Campos. A oficialização da candidatu-
ra de Marina Silva ocorreu doze dias após o contato feito 
pela Poli com todos os comitês de campanha. No dia se-
guinte ao anúncio oficial, entramos em contato com o co-
mitê de Marina Silva e oferecemos um prazo diferenciado 
para o envio do material. 

Como você verá, participaram dessa edição especial 
sete candidatos. Dilma Rousseff, Levy Fidelix, Marina 
Silva e Rui Costa Pimenta não enviaram seus materiais. 
A candidata à reeleição Dilma Rousseff, através de sua 
assessoria, informou ao final do prazo que não foi possí-
vel incluir a demanda da Revista Poli na sua previsão de 
participação em debates, entrevistas e sabatinas até 5 de 
outubro. “Gostaríamos que fosse considerada a situação 
de presidenta, que acumula a função com a posição de 
candidata, não estando tão disponível quanto os outros 
candidatos para participar de todas as entrevistas. Gosta-
ríamos muito de aceitar, mas lamentavelmente, não será 
possível. Agradecemos o interesse”, diz a nota enviada à 
redação da revista.

O candidato Levy Fidelix informou, também através 
de sua assessoria e ao final do prazo, que não poderia en-
viar o material no formato solicitado a todos, e que apenas 
poderia participar da edição concedendo entrevista por 
telefone sobre os temas solicitados para o texto e também 
sobre as questões enviadas. Para não prejudicar ou pri-
vilegiar nenhum dos candidatos, não pudemos oferecer 
condições diferentes ao candidato do PRTB.  A assessoria 
de Marina Silva, mesmo diante das condições específicas 
quanto ao prazo e após ter sinalizado a participação e ela-
boração do material para a Poli, informou, na data limite 
para envio, que não teria condições de fazê-lo. Já o can-
didato Rui Costa Pimenta, apesar de contatado através 
dos telefones e emails oficias destinados à imprensa, não 
respondeu à nossa solicitação. 

Os textos estão publicados por ordem alfabética, 
considerando o primeiro nome dos candidatos registrado 
oficialmente como nome para urna no Tribunal Superior 
Eleitoral. A exceção são os textos de Eymael e Pastor Eve-
raldo, que por terem sido enviados em tamanho menor 
do que o solicitado ficaram ao final, ocupando uma e não 
duas página da revista. 

Desejamos uma boa leitura, esperando contribuir 
para a sua análise das propostas e decisão sobre o proces-
so eleitoral.
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Propostas para Educação, Saúde e Trabalho

A Coligação Muda Brasil apresentou aos eleitores brasileiros as diretrizes 
do seu Plano de Governo. Abaixo, destacamos os principais pontos das 
áreas de Educação, Saúde e Trabalho.

Educação
Principais diretrizes

1. Criação de incentivos para melhorar a formação, a carreira e a remuneração 
dos professores, bem como valorização e reconhecimento daqueles profissio-
nais que mais contribuem para o desenvolvimento de seus alunos, vinculando 
a remuneração dos professores à melhoria da aprendizagem dos alunos.

2. Remuneração inicial atrativa e adequada ao equilíbrio entre remuneração 
inicial e final e garantia de autonomia dos estados e municípios na definição 
de carreiras dos profissionais de educação, respeitadas as diretrizes nacionais.

3. Coordenação da política nacional de formação de professores, tanto junto 
às instituições formadoras públicas e privadas, como junto às secretarias mu-
nicipais e estaduais de educação, responsáveis pela contratação de mais de 
85% dos professores do país.

4. Reconhecimento da Escola como o principal local de desenvolvimento e 
organização do território onde estiver instalada, com mecanismos de intera-
ção e diálogo com as famílias e com a comunidade, com atenção aos desafios 
locais. Uma escola que não tenha muros que a separe da realidade social dos 
estudantes e de suas famílias.

5. Estímulo para uso pedagógico de tecnologias da informação e comunicação 
nos cursos de formação de professores.

6. Criação de incentivos do governo federal para a implantação de acordos 
de resultados entre governos locais e cada escola, bem como ampliação do 
engajamento da sociedade e da formação de parcerias na melhoria da gestão 
escolar.

7. Participação da União no financiamento da remuneração de professores 
ativos de Educação Básica dos estados e municípios, o que irá requerer a 
modificação das regras de complementação do Fundeb [Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Professores], 
atualmente limitadas a apenas alguns estados e municípios.

8. Apoio à modernização dos equipamentos escolares, incluindo a instalação 
de bibliotecas e laboratórios, computadores e acesso à internet e adequação 
térmica dos ambientes para o tempo de verão, garantindo a todas as escolas 
brasileiras condições adequadas de infraestrutura, incluindo conexão Wi-Fi 
acessível a todo estudante.

9. Implantação da escola de tempo integral e progressiva eliminação do ensi-
no noturno para jovens que não trabalham.

10. Estabelecimento de um planejamento integrado entre governo federal, 
estados e municípios para a definição das estratégias de execução das metas 
do PNE.

11. Especificação mais clara do regime de colaboração para a educação infantil 
e a educação profissional, reduzindo as desigualdades regionais e estimulan-
do o planejamento conjunto da oferta das redes estaduais e municipais de 
ensino e a racionalização da aplicação de recursos públicos.

12. Definição de uma Base Nacional Comum para os currículos da educação 
básica dos sistemas de ensino estaduais e municipais, estabelecendo com 
clareza e objetividade o que é básico e indispensável que todos os alunos bra-
sileiros aprendam em cada ano e etapa de escolaridade obrigatória. A ser de-
finida com a participação de estados, municípios, entidades representativas 
da educação pública e privada e da sociedade civil em geral, a Base Nacional 
Comum, tal como apresentada no Artigo 26 da LDB [Lei de Diretrizes e Ba-

ses da Educação Nacional], preser-
vará a autonomia pedagógica e me-
todológica dos sistemas de ensino 
público e das escolas particulares e 
será referência para: a formação de 
professores; a produção de recursos 
didáticos e tecnológicos que venha 
a ser apoiada pelo poder público; 
a revisão e modernização das ma-
trizes de referência da avaliação 
da educação básica - SAEB/Prova 
Brasil, de modo a estabelecer uma 
relação clara entre o que está sen-
do avaliado e o currículo ensinado 
nas escola.

13. Compromisso com a completa 
erradicação do analfabetismo.

14. Apoio e oferta de assistência 
técnica a programas de alfabetiza-
ção na idade adequada, desenvolvi-
dos por estados e municípios.

15. Apoio aos municípios para ga-
rantir a universalização da pré-es-
cola até 2016, bem como recursos 
didáticos e tecnológicos para asse-
gurar a qualidade do aprendizado 
e o desenvolvimento social, emo-
cional e comunicativo da criança.

SaúdE
Principais diretrizes

1. A instituição do Cartão-Cidadão 
da Saúde, em articulação com o ca-
dastro nacional único, dará a garan-
tia de acesso a qualquer brasileiro 
a uma rede de saúde pública ou 
privada.

2. Forte investimento público em 
Tecnologias da Informação – TI, 
para viabilizar o Cartão-Cidadão 

AécIO NEvES



Poli | set./out. 2014      www.epsjv.fiocruz.br 6

da Saúde, permitindo a gestão dos 
serviços de saúde, desenvolvendo 
e implantando centrais de agenda-
mentos dos atendimentos vincula-
das à atenção primária, incluindo as 
internações hospitalares e a tele-
medicina como porta de acesso dos 
profissionais de saúde nas regiões 
mais distantes a uma contínua as-
sistência técnica, teleconsultas, te-
lemonitoramentos, avaliação e solu-
ção para problemas de diagnóstico e 
tratamento a distância.

3. O novo modelo de gestão da saú-
de se baseará na criação de redes 
assistenciais integradas de saúde, 
que permitirão o melhor uso possí-
vel dos recursos de saúde – públicos, 
privados e filantrópicos – ao nível de  
cada região.

4. Promoção de um novo modelo as-
sistencial com foco no paciente e na 
continuidade dos cuidados, garan-
tindo a sequência do acesso entre 
todos os níveis da rede de serviços 
- do médico de família ao hospital - 
e garantindo a oferta de serviços de 
qualidade em todo o percurso, com 
disponibilidade de médicos, demais 
profissionais de saúde, instalações, 
equipamentos e medicamentos.

5. Instituição da carreira nacional 
de médicos.

6. Oferta de cursos preparatórios a 
médicos estrangeiros para permitir  
a realização do exame Revalida e apri-
morar o programa Mais Médicos, com 
padronização de remuneração.

7. Implantação de programas de 
valorização, apoio, qualificação e 
aperfeiçoamento dos profissionais 
da área de saúde.

8. Promoção da saúde e da preven-
ção ao alcance de todos, por meio 
do estabelecimento de uma política 
efetiva de educação e comunicação 
pública em saúde.

9. Fortalecimento e ampliação do 
Programa Saúde da Família (PSF) 
para todo o território nacional, qua-
lificando e ampliando a sua cober-
tura, incorporando mais profissio-
nais e profissões, estruturando-o 
como “porta de entrada” do SUS e 
garantindo que este atenda a todas 
as necessidades de promoção, pre-
venção e atenção básica da popula-
ção brasileira.

10. Continuidade do cuidado para exames, ambulatórios e hospitais, garantin-
do o acesso da população aos atendimentos de maior complexidade com espe-
cialistas e aos exames e assistência hospitalar de forma mais simplificada e ágil.

11. Implantação de redes de atendimentos para as urgências e emergên-
cias médicas.

12. Redução das grandes reclamações da população usuária dos planos de 
saúde, que representa 25% da população brasileira, com elevado número 
de insatisfações e com uma grande desigualdade no acesso e qualidade 
dos planos.

13. Fortalecimento, modernização e profissionalização da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar, para dar maior garantia e homogeneidade aos direitos 
dos usuários dos planos de saúde.

14. Integração do sistema de saúde suplementar com o SUS, para identificar 
oportunidades de colaboração e investimento e desenvolvimento de parce-
rias público-privadas.

Trabalho
Principais diretrizes

1. Fomento à criação de empregos formais de qualidade, com a garantia de 
todos os direitos trabalhistas.

2. Continuidade dos ganhos reais do salário mínimo.

3. Implementação de políticas visando à diminuição da rotatividade no em-
prego. Uma das características que destaca o mercado de trabalho brasileiro 
do que ocorre nos países mais desenvolvidos é a elevada taxa de turn over. 
Atualmente, quase 44% da mão de obra formal ficam menos de um ano em 
um mesmo emprego, apenas 30% permanecem por dois anos ou mais, e mo-
destos 23% ficam em uma mesma empresa por mais de quatro anos.

4. Incentivo às empresas que mantiverem os contratos de trabalho por perí-
odos superiores às médias do seu setor.

5. Incentivo ao aumento da produtividade, mediante a incorporação, pelas 
empresas, de tecnologias modernas em seus processos produtivos e de ações 
de treinamento e capacitação de mão de obra.

6. Reversão da tendência de diminuição dos recursos do FAT [Fundo de 
Amparo ao Trabalhador] destinados para a capacitação de trabalhadores, me-
diante recuperação e reorganização deste Fundo.

7. Criação de programas específicos de formação e qualificação profissio-
nal, direcionados para as distintas faixas etárias, visando a incorporá-los ao 
mercado formal de trabalho, com especial atenção àqueles que recebem o 
seguro-desemprego.

8. Apoio aos microempreendedores individuais, garantindo a expansão desta 
modalidade, e instituição de espaços plurais para a sua formação.

9. Apoio ao associativismo e ao cooperativismo, como instrumentos de gera-
ção de renda e oportunidades.

10. Estímulo aos arranjos produtivos locais, para a geração de empregos de 
qualidade. 

11. Criação de ações de fomento e estímulo para permitir ao jovem o seu 
primeiro emprego formal.

12. Apoio nacional a projetos locais de geração de renda, em articulação com 
Estados e Municípios.

Aécio Neves, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), é candidato à  
Presidência da República pela coligação Muda Brasil. 
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EDUARDO jORgE
SAÚDE, EDUCAÇÃO E TRABALHO

O programa do PV propõe o comprometimento com os atuais mo-
vimentos da sociedade civil que lutam por mais recursos para as 
políticas públicas de saúde e educação. Estas áreas terão, junto 

com o combate ao aquecimento global, a prioridade nos recursos que rema-
nejarmos no orçamento e mais autonomia - os que vamos conseguir com a 
reforma tributária e os que vamos recuperar com cortes nos gastos públicos 
com a implantação de uma política de maior austeridade administrativa.

Porém não podemos ficar numa floresta de prioridades comuns em 
programas partidários e eleitorais particularmente nestas áreas. Quere-
mos apontar as árvores da floresta que serão prioritariamente apoiadas, 
pelo menos no início do processo.

Propomos carreira nacional para professores e profissionais de saú-
de. Numa primeira etapa a carreira estará disponível na educação para 
professores do ensino fundamental e na saúde para os profissionais que 
atuam no Programa de Saúde da Família (agentes comunitários, enfer-
meiros e médicos). É uma carreira nacional. Não é federal. Poderão ade-
rir servidores públicos de estados e municípios que queiram participar 
do programa e mesmo trabalhadores de entidades que trabalham para a 
rede pública de alguma maneira regular. As entidades parceiras do Pro-
grama de Saúde da Família participarão desde o início.

O governo federal coordenará, a cada cinco anos, concursos de aces-
so de maneira que os profissionais vão subindo de nível, se aprovados, 
podendo chegar até um nível 6 máximo das suas respectivas carreiras. O 
pagamento é garantido por um fundo nacional específico, para onde são 
destinados recursos federais, estaduais, municipais devidamente acorda-
dos e proporcionais ao número de profissionais incluídos.

O orçamento da saúde dará ênfase aos aspectos de educação para 
promoção e prevenção na saúde. É preciso que as próprias pessoas as-
sumam de forma autônoma e informada suas responsabilidades com sua 
própria saúde e de sua família. É preciso que as outras políticas públi-
cas assumam também suas responsabilidades neste campo da atenção à 
saúde. Por exemplo, no caso do transporte, reduzindo a poluição do ar 
proveniente de veículos que usam diesel e gasolina e circulam muitas 
vezes desregulados pelas cidades.

Propomos fortalecer a Atenção Básica de Saúde, baseada na Estraté-
gia Saúde da Família (PSF) e torná-la, de fato, porta de entrada, coorde-
nadora do cuidado e ordenadora da rede de serviços de saúde. Universali-
zar para todas as classes sociais o direito de ter um médico especializado 
em saúde da família com sua equipe de PSF.

Promover o fortalecimento da cooperação e articulação de recursos e 
serviços de saúde, reunindo municípios vizinhos, por meio de consórcios 
com os estados e outros municípios, para aumentar a racionalidade e fortale-
cer a regionalização do sistema, integrando os serviços de saúde, diminuin-
do filas e tempos de espera, garantindo a continuidade do cuidado e redu-
zindo a necessidade de deslocamentos de usuários, pacientes e familiares.

Ampliar a cobertura do Sistema Único de Saúde (SUS), priorizando 
as áreas e regiões mais carentes, e melhorar a distribuição e disponibili-
dade de serviços para garantir a equidade de acesso e reduzir os deslo-
camentos dos usuários para áreas distantes das suas moradias, trabalho, 
estudo ou espaço onde organizam suas vidas.

Incentivar o uso de medicamentos genéricos. Meta de 70% da ofer-
ta. Para as famílias e para o sistema de saúde.

Quanto à educação, vamos fazer cumprir a seção de educação da 
Constituição Federal e nos orientar pela Lei de Diretrizes e Bases da 



Poli | set./out. 2014      www.epsjv.fiocruz.br 8

Educação, Carta da Terra, Decla-
ração Mundial sobre Educação 
para Todos e Plano Nacional de 
Educação/2014.

Reforçar a educação como um 
direito universal, condição para 
a realização dos outros direitos e 
resultante destes. Assenta-se em 
quatro pilares: aprender a conhe-
cer, aprender a fazer, aprender a 
viver juntos e aprender a ser.

Promover, via Ministério da 
Educação, concursos de acesso na-
cionais, com seis níveis na carreira.

Promover a adequação cons-
tante do currículo para responder 
às mutantes necessidades das po-
pulações, em permanente diálogo 
entre vários agentes educacionais, 
incluídas as famílias e estudantes.

Oferecer condições objetivas 
no ensino médio para que alunos 
e alunas encontrem o seu caminho 
profissional, preparem-se para fa-
zer o ensino superior ou garantam 
sua formação técnica.

Fortalecer as universidades 
como centros de extensão e pes-
quisa, além do ensino, orientadas 
para a produção de conhecimento, 
com intercâmbio mais amplo de 
jovens brasileiros (as) em univer-
sidades internacionais.

Fortalecer e ampliar a oferta 
pública de educação superior e 
suas formas de acesso, inclusive 
com cotas para afrodescendentes 
e indígenas.

Tornar obrigatória na grade 
curricular a educação para os direi-
tos humanos como forma de com-
bate a todo tipo de desigualdade, 
discriminação, violência, abuso 
etc, bem como a mais efetiva e 
poderosa ferramenta para o pleno 
desenvolvimento da personalida-
de humana e do estabelecimento 
da paz mundial.

Fazer cumprir a lei 11.684/08, 
que estabeleceu, em seu artigo 36, 
IV, a obrigatoriedade da inclusão 
das disciplinas de Filosofia e a So-
ciologia. Sancionada em 2008, até 
a presente ainda é possível encon-
trar inúmeras escolas sem as disci-
plinas em questão.

A extensão universitária deverá estimular e premiar tecnologias 
apropriadas (de baixo custo e fácil acesso), cujo princípio e prática 
Hamilcar Herrera atribui a Gandhi, e cujo movimento foi amplamen-
te fortalecido na América Latina e Europa. No Brasil, as Tecnologias 
Apropriadas destacaram-se nos períodos do Governo Montoro (anos 
1980) e Cristovam Buarque (anos 1990). Recentemente, o termo foi 
redefinido, especificamente, no Brasil, com o nome Tecnologia Social.

Quanto ao trabalho, reconhecemos que progredimos nestes anos 
de governos democráticos, mas nós sabemos, entretanto, que nosso 
país continua sendo um dos mais desiguais do mundo, e muitos dos 
nossos ainda vivem na miséria. Alguns programas neste período de-
mocrático têm sido importantes para diminuir este problema e serão 
por nós apoiados na sua continuidade.

O primeiro é o benefício a um salário mínimo previsto na Lei Or-
gânica da Assistência Social (LOAS) pós-Constituinte, para todos os 
idosos e deficientes muito pobres e que não tenham outro benefício 
de seguridade. Outro é a equiparação do piso de um salário mínimo 
da aposentadoria rural em relação ao piso já existente do trabalhador 
urbano, decisão da Constituinte 87/88 de grande repercussão na zona 
rural do país. O terceiro é o programa chamado Bolsa Família.

Vamos repartir o trabalho. Repartir a riqueza. Reduzir a jornada 
de trabalho para 40 horas semanais e começar uma transição para che-
garmos a 30 horas semanais (trabalharmos menos para trabalharmos 
todos) sem redução salarial.

Apoiar e ampliar o Programa Bolsa Família construindo soluções 
locais para fomentar a geração de renda das famílias. Apoiar forte-
mente as redes de produção, de troca e de consumo, solidárias e sus-
tentáveis, que dão forma à economia solidária, da qual o cooperativis-
mo é parte fundamental.

Destinar parcela considerável dos créditos disponíveis em órgãos 
oficiais para um grande programa de microfinanças e profissionaliza-
ção prioritariamente para as mulheres das famílias que hoje recebem 
o bolsa família ou que estejam perto do limiar da miséria.

Fortalecer e apoiar as redes de produção, de troca, de consumo 
e de financiamento solidários, do qual fazem parte, dentre outros, 
o sistema de cooperativismo (que deve ser aperfeiçoado), os atores 
da economia popular e solidária e os trabalhadores auto gestionários.

Criar condições e assumir o compromisso de fomento, apoio téc-
nico, jurídico e de formação aos grupos de produção de mercadorias 
– bens e serviços – com a apropriação de tecnologias locais e susten-
táveis. Renúncia fiscal aos materiais utilizados por estas iniciativas, 
com redução progressiva mediante a aplicação do mecanismo de re-
bate/recuperação tributária.

Criar um segmento de Crédito e Financiamento, sem fins lu-
crativos, voltada para a Economia Popular Solidária, atuando fora do 
Sistema Financeiro Nacional (SFN), com supervisão e fiscalização 
apropriadas. A proposta tem como fundamento o PLP 93/2007 (em 
trâmite na Câmara Federal), de autoria da deputada Luiza Erundina.

 Apoiar as Pequenas e Microempresas bem como os Microem-
preendimentos Individuais (MEI) que, em conjunto com a Econo-
mia Solidária, ocupam, atualmente, 52 milhões de pessoas e repre-
sentam 25% do PIB. Apoiar a descentralização das políticas públicas 
voltadas ao desenvolvimento da comunidade/local.

Eduardo Jorge é candidato à Presidência da República pelo Partido Verde (PV).



 www.epsjv.fiocruz.br Poli | set./out. 2014     9

Por um Brasil com direitos sociais plenos aos trabalhadores 
e ao povo

A situação da saúde e educação do trabalhador vincula-se e depen-
de do caráter do projeto político e econômico dominante no país. 
Atualmente, sob a mundialização e dominação do capital financei-

ro sobre o Brasil, as formas de exploração da força de trabalho foram agu-
dizadas, com jornadas estendidas, intensificação do trabalho mediante 
o acúmulo de novas tarefas em uma mesma jornada, incorporação pelo 
trabalhador de funções de controle e exploração de sua própria produ-
tividade. No comércio, por exemplo, temos jornadas que chegam a 52 
horas de trabalho por semana atualmente no país. Mesmo em setores 
considerados “de ponta” na economia brasileira, como o automobilístico, 
existe um grau de intensificação jamais visto e, apesar dos elevados lu-
cros e incentivos auferidos às empresas, elas seguem demitindo e redu-
zindo salários, o que aumenta o medo no ambiente da fábrica.

Além disso, tanto na indústria, como no comércio e nos serviços, 
regimes de metas de produtividade inatingíveis, bancos de horas para o 
não pagamento de horas extras cujos limites a remuneração mais elevada 
estão estabelecidos em lei, entre outras práticas de gestão, vêm contri-
buindo para acentuar a exploração ao mesmo tempo em que busca jus-
tificá-la, lançando sobre os ombros dos trabalhadores a responsabilidade 
dos baixos salários que lhe são auferidos. Isso tudo provoca um desgaste 
acentuado e prematuro da força de trabalho no país. 

Além da situação no trabalho, uma parcela significativa da popula-
ção trabalhadora vive sob condições de infraestrutura e acesso a servi-
ços básicos muito precários. Em pleno século 21, parte significativa dos 
trabalhadores e do povo não tem acesso a saneamento básico, mora em 
favelas, não pode ir ao dentista regularmente ou consultar um especia-
lista. O que é estranho não é a antena de TV a cabo no telhado de uma 
casa na favela, mas a precariedade da casa, com falta de esgoto, a rede 
de eletricidade que só chega mediante uma ligação irregular, entre ou-
tros serviços essenciais. Soma-se a isso o profundo déficit habitacional 
brasileiro, que leva a mais de uma família a compartilharem o mesmo 
teto, com menos espaço que o adequado. Nós, do PSOL, consideramos 
essa realidade inaceitável. Pois, ainda que a expectativa geral de vida no 
Brasil venha aumentando, mediante os avanços da medicina, também é 
verdade que os trabalhadores estão adoentados desde muito cedo devido 
a suas condições de trabalho e vida.

As reformas previdenciárias dos governos FHC, Lula e Dilma res-
tringiram direitos adquiridos, aumentando o tempo de trabalho para 
alcançar a aposentadoria, tributando duplamente e desvinculando os 
reajustes de aposentados e pensionistas aos reajustes do salário míni-
mo. A privatização da previdência, inclusive dos funcionários públicos, 
via fundos de pensão como o Funpresp, neste caso, é outro elemento 
que compõe o mesmo quadro de precarização do trabalho, colocando em 
risco toda a seguridade social ao lançar a poupança dos trabalhadores 
nas mãos de especuladores e sob as flutuações dos mercados financeiros 
internacionais. O Brasil gasta pagando juros elevados aos especuladores 
praticamente a mesma quantidade de recursos investidos no sistema de 
seguridade social. Só que a dívida interna remunera cerca de 20 mil cre-
dores, enquanto a seguridade atende a cerca de 130 milhões de pessoas. 
É preciso anular as reformas previdenciárias, acabar com o fator previ-
denciário e voltar a vincular os reajustes das aposentadorias e pensões ao 
salário mínimo.

LUcIANA gENRO
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Por outro lado, verificamos a 
profunda perda do valor de compra 
do salário mínimo, que, atualmen-
te, tem cerca de metade da capa-
cidade de compra que tinha no 
ano de sua criação, em 1940. Ainda 
que tenha se recuperado em rela-
ção aos difíceis anos 1990, quando 
chegou a valer menos de 30% do 
valor original, as recuperações sa-
lariais dos últimos anos são ainda 
muito tímidas. É preciso reverter 
essa tendência, pois seus efeitos 
sobre as condições de vida da clas-
se trabalhadora são avassaladores. 
É necessário criar condições estru-
turais para a adoção do salário mí-
nimo estabelecido pelo Dieese.

Diante do empobrecimento 
relativo da classe trabalhadora, é 
natural que cresçam em importân-
cia as políticas de assistência social 
e renda mínima. Porém, os atuais 
planos de combate à pobreza não 
têm a capacidade de reduzir de 
forma substantiva as desigualda-
des sociais, pois não respondem à 
necessidade primordial de estabe-
lecer uma redivisão mais justa da 
renda nacional entre os chamados 
ganhos do capital e ganhos do tra-
balho. Proporcionalmente, uma 
parcela relativamente maior dos 
ganhos totais vem sendo apropria-
da pelo capital, ainda que relativa-
mente possamos observar recupe-
ração dos salários, pois o conjunto 
da riqueza produzida é infinita-
mente maior com o passar do tem-
po. Por isso, ainda que apoiemos 
e pensemos que é necessário am-
pliar os recursos do Bolsa Família e 
outros programas similares, temos 
a convicção de que a única forma 
de enfrentar verdadeiramente as 
desigualdades é eliminando o fos-
so que separa ricos e pobres no 
Brasil através de um novo modo de 
produzir e distribuir a riqueza. 

Nestas eleições presiden-
ciais de 2014, os candidatos Aécio 
Neves, Dilma Rousseff e Marina 
Silva defendem o chamado “tripé 
macroeconômico”. Ou seja, estão 
comprometidos com assegurar os 
elevados ganhos dos especuladores 

mediante o cumprimento do superávit primário, juros altos e câmbio ao 
sabor dos mercados. No último ano, entre abril de 2013 e 2014, o gover-
no Dilma aumentou a taxa básica de juros nove vezes. Não há maneira 
mais vergonhosa de atender à expectativa de liderança mundial do Brasil 
do que figurar entre os países com maior taxa de juros do planeta. Nós 
queremos que o Brasil seja líder em soberania, justiça social e no gozo de 
mais direitos para o conjunto do seu povo.

Em nosso entender, a receita do “tripé macroeconômico” já provou 
ser um remédio amargo demais para a classe trabalhadora. Por isso, nós 
não adotaremos esse tripé, mas uma política soberana que ofereça um 
novo modo de fazer crescer a produção sem dilapidar a força de trabalho 
e o meio natural, ao mesmo tempo em que vai solapando as bases da 
desigualdade. Propomos:
•	 Enfrentar o sistema da dívida, realizando uma auditoria da dívida 

pública, a exemplo da realizada no Equador.
•	 Realizar uma Revolução Tributária, para que os ricos paguem mais 

impostos que os trabalhadores, através da regulamentação do Im-
posto sobre Grandes Fortunas e revisão da tabela do Imposto de 
Renda para tributar os maiores rendimentos, entre outras medidas 
de justiça fiscal;

•	 Transformar o modelo produtivo e reduzir a vulnerabilidade externa 
da economia brasileira, com medidas, por exemplo, como a reforma 
agrária orientada para a produção de alimentos saudáveis, sem agro-
tóxico, para o mercado interno, diminuindo a pressão inflacionária 
sobre a cesta básica; 
Para além das diretrizes econômicas, quero destacar um outro eixo 

programático fundamental da nossa candidatura referente aos direitos 
civis. Advogamos por uma educação que desenvolva as capacidades crí-
ticas e criativas da sociedade, em prol da liberdade. Nós, que, por meio 
de projetos apresentados pelo PSOL na Câmara dos Deputados, reivin-
dicamos o respeito às relações homoafetivas e o direito ao casamento 
igualitário, ao chegarmos ao governo, vamos tomar medidas concretas 
neste sentido. 

Do mesmo modo, vamos discutir a questão do aborto, livre de pre-
conceitos, pois trata-se de um grave problema de saúde pública e um 
tabu que precisamos enfrentar para garantir direitos às mulheres. O Mi-
nistério da Saúde do governo Dilma, lamentavelmente, depois de haver 
publicado a portaria 415, que regulamenta o aborto legal e obriga o SUS 
a realizá-lo em casos de estupro, anencefalia e risco de vida à mãe, voltou 
atrás e revogou a portaria, cedendo a pressões de setores evangélicos que 
a apoiam na campanha pela reeleição, em grave prejuízo a esse direito já 
conquistado pelas mulheres brasileiras. 

Finalmente, se eu for eleita presidenta do Brasil, vou colocar em 
pauta a discussão sobre a descriminalização da maconha, visto que a po-
lítica de guerra às drogas fracassou, convertendo-se em uma verdadeira 
guerra aos pobres, encarcerando compulsória e massivamente milhões 
de pessoas, em especial homens jovens e negros. A regulamentação do 
uso da maconha permitirá seu uso medicinal e recreativo, sendo alvo de 
campanhas de conscientização do uso como o álcool e o tabaco, e seguido 
por uma política de assistência efetiva aos dependentes.

Somente com medidas como estas e com base em um debate franco 
com a sociedade mobilizada será possível construir um Brasil mais justo, 
igualitário e soberano para seu povo. Um Brasil com mais direitos. 

Luciana Genro é candidata à Presidência da República pelo Partido Socialismo e 
Liberdade (PSOL)
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MAURO IASI
PROGRAMA DO PCB PARA A EDUCAÇÃO, A SAÚDE E  
O TRABALHO

O PCB defende a construção de um sistema nacional de educação 
pública, gratuita, laica, universal e de qualidade. Os governos do 
PT não reverteram o processo de privatização na educação. Pelo 

contrário, ajudaram a que o ensino privado se consolidasse, a ponto de 
formar uma forte burguesia nacional na área da educação. O ensino priva-
do tem recebido incentivos públicos mediante o Fies e o Prouni. Grupos 
de educação superior com capital internacional, verdadeiros conglomera-
dos monopolistas, têm se consolidado no Brasil. Houve um grande cres-
cimento, nas universidades públicas, da oferta de prestação de serviços 
de consultoria e pesquisa aplicada para governos e empresas privadas. O 
resultado destas ações foi uma vinculação de grande parte do trabalho 
acadêmico às demandas privadas, gerando, em muitos casos, pequenas 
“empresas” dentro das instituições federais. A modesta expansão do en-
sino universitário público tem sido balizada por programas como o Reuni, 
que representa, de fato, a adoção da lógica de mercado no interior das 
universidades públicas. A atividade de pesquisa não está voltada para a 
conquista de autonomia científica e tecnológica para o país, e muito me-
nos dedicada à busca de soluções para os grandes problemas da maioria 
da sociedade, a classe trabalhadora. Por sua vez, as atividades de extensão 
se restringem a pequenas iniciativas, muitas vezes à margem das insti-
tuições, em geral de cunho assistencialista, não atuando como um grande 
eixo de interação entre a universidade e a sociedade. 

O PCB participa da luta por uma Universidade Popular, reunindo 
professores, estudantes, técnicos administrativos e organizações da clas-
se trabalhadora com vistas à expansão da universidade pública, gratuita e 
de qualidade visando a universalidade do acesso, como uma instituição 
de não-mercado. A Universidade Popular voltará seus esforços de ensi-
no para a formação crítica necessária para formar profissionais capazes de 
se apropriar do pensamento científico e se tornarem sujeitos ativos no 
processo de transformação social; voltará seu trabalho de pesquisa para a 
análise e solução dos grandes problemas da sociedade, para a conquista da 
autonomia científica e tecnológica do país; terá grandes eixos de ações de 
extensão para a atuação direta e integrada junto aos sistemas sociais mais 
relevantes para a classe trabalhadora, como a Educação Básica, a Saúde, a 
questão urbana, os transportes, a habitação, o meio ambiente, etc.

Como parte do processo de construção da Universidade Popular e da 
educação básica em favor dos interesses do proletariado, o PCB defende 
o aumento do orçamento da Educação para no mínimo 10% do PIB, com 
controle das organizações sociais e populares, na perspectiva de que todo 
dinheiro público deva ser investido exclusivamente em instituições pú-
blicas estatais, e lutará pela eliminação de todas as formas de captação 
privada de recursos. Propomos também o controle social sobre as insti-
tuições privadas, nos aspectos trabalhista, acadêmico e fiscal, piso salarial 
equiparado às universidades públicas, fim da renúncia fiscal e estatização 
das instituições inadimplentes e irregulares do ponto de vista fiscal ou 
trabalhista. Queremos a democratização da gestão de todas as instituições 
educacionais do país, sejam elas públicas ou privadas, com a eleição direta 
dos dirigentes pelo voto paritário e a participação efetiva da comunidade 
escolar na tomada de decisões. Por fim, é preciso garantir o atendimento 
às necessidades dos trabalhadores de educação, com políticas que implan-
tem a jornada de trabalho dos professores composta de 50% do tempo em 
sala de aula e de 50% de horas-atividade; equiparação do piso salarial dos 
trabalhadores da educação com as demais categorias que possuam o mes-
mo nível de formação; formação presencial dos professores, que deve ser 
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considerada responsabilidade pú-
blica; redução do número de alunos 
por sala de aula.

O quadro geral da saúde no 
Brasil é de calamidade. A maior 
parte dos hospitais públicos está 
em péssimas condições, e as re-
des ambulatoriais – em geral, ge-
renciadas pelos municípios, co-
mumente, de maneira indireta, 
através de Organizações Sociais 
ou outras formas privatizantes de 
gestão – funcionam precariamen-
te. Os salários dos profissionais 
que trabalham para o Estado são 
aviltantes. Na rede privada, a si-
tuação não é muito diferente: os 
planos de saúde são muito caros, 
os pacientes enfrentam filas e lon-
gos períodos de espera para serem 
atendidos. Os serviços de saúde 
geridos pelas OS, via contrato de 
metas com o governo a que estão 
relacionadas, estão submetidos à 
lógica capitalista do aumento de 
produtividade, o que acaba redun-
dando na maior rotatividade nos 
leitos de internação hospitalares 
(altas hospitalares mais rápidas) e 
na precarização do atendimento. 
Com respeito à atenção básica, a 
realidade nos mostra um panora-
ma desolador, já que as unidades 
básicas são insuficientes perto do 
crescimento populacional urbano, 
com o qual crescem rápida e assus-
tadoramente as más condições de 
vida. Como os programas de Saúde 
da Família, em sua imensa maioria, 
não foram implementados, à maio-
ria dos trabalhadores resta o acesso 
à saúde gratuita restrita ao cuidado 
básico (primário), ficando sujeita a 
filas cada vez maiores pela falta de 
vagas para consultas ambulatoriais 
e/ou internações. 

O processo de privatização 
também atinge os hospitais uni-
versitários, que devem cumprir 
papel essencial na produção de 
conhecimento e na organização da 
assistência à saúde de alta comple-
xidade, além de se constituírem 
em espaços para a educação em 
saúde. A privatização deste setor 
se deu através da terceirização da 
gestão, com empresas que precari-

zam as relações de trabalho e se apropriam dos conhecimentos produzi-
dos na Universidade Pública, favorecendo a ação das corporações ligadas 
à produção de medicamentos, alimentos e vacinas. No âmbito das rela-
ções de trabalho, precarizam-se as condições de contratação, demissão e 
aposentadoria e impõe-se a lógica produtivista no serviço. Abandona-se o 
conceito da seguridade social solidária, e os trabalhadores são vistos ape-
nas como “recursos humanos”, a exemplo do que acontece nas empresas 
privadas. O mesmo movimento de sucateamento do sistema público e 
promoção do sistema privado se repete em relação à seguridade social, à 
assistência social e à previdência. 

O PCB participa ativamente das frentes de lutas contra a privatização 
e pela universalidade do acesso à saúde pública, estatal e de alta qualida-
de. Propomos a estatização total do setor como uma necessidade para se 
promover a atenção digna à saúde dos trabalhadores e de toda a população. 
Defendemos a recomposição dos salários e dos planos de carreira dos pro-
fissionais do setor. Queremos a universalização do acesso à previdência e à 
assistência social, com políticas e programas voltados para os grupos com 
necessidades específicas. Nossa atuação se dará no sentido da ampliação 
da assistência farmacêutica, com quebra das patentes, produção estatal 
dos medicamentos e sua distribuição gratuita, no rumo diverso do atual 
modelo de farmácia popular, em que o Estado subsidia os medicamentos 
e repassa para o capital privado. Vamos implantar de fato o Sistema Único 
de Saúde público, estatal, gratuito, integrado e universal como parte de 
uma profunda transformação da concepção saúde/doença com ênfase na 
prevenção e no conjunto das condições para uma vida saudável.

Um governo socialista deve operar no sentido de reverter a atual 
tendência de retirada e flexibilização de direitos historicamente conquis-
tados pela classe trabalhadora. Nessa direção, o PCB afirma seu compro-
misso com os direitos dos trabalhadores, começando por aqueles ligados 
ao mundo do trabalho. A garantia do emprego e das condições de trabalho, 
da saúde do trabalhador, do salário, da jornada, das férias e outros direitos 
históricos devem ser ampliados com formas de poder operário capazes de 
enfrentar o capital que trata a força de trabalho como recurso descartável, 
fato acentuado nos períodos de crise. Promoveremos a imediata reversão 
da chamada reforma da previdência, com a garantia de uma previdência 
pública e da aposentadoria integral e universal com reajustes isonômicos 
para os aposentados, da mesma forma que avançaremos na direção de 
novas conquistas em prol dos direitos essenciais da classe trabalhadora, 
tais como: redução da jornada de trabalho sem redução de salários, com 
o fim do banco de horas; valorização do salário mínimo e dos salários em 
geral, nos setores público e privado, visando à adoção do salário mínimo 
real do Dieese; valorização das pensões e aposentadorias, com a anulação 
da contrarreforma da previdência; pelo estabelecimento de um Sistema 
Previdenciário 100% estatal, tanto para os trabalhadores da rede pública 
quanto para os trabalhadores do setor privado, garantindo-se a gestão pe-
los trabalhadores; estabilidade no emprego e formalização dos vínculos 
trabalhistas; aumento das admissões via concurso público de servidores 
estatutários no setor público, com destaque para as áreas de saúde, edu-
cação e outras áreas de interesse social direto; fim das terceirizações no 
serviço público e no setor privado; políticas públicas promotoras da saúde 
dos trabalhadores, contra a intensificação de esforços físicos e intelec-
tuais na atividade laboral; reestatização das empresas privatizadas, sob 
controle dos trabalhadores; tarifa zero e estatização de todos os meios de 
transporte coletivo e de massa.

Mauro Iasi é candidato à Presidência da República pelo Partido Comunista  
Brasileiro (PCB)
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zé MARIA

Aumento geral nos salários e 
trabalho para todos

Os empregos formais cria-
dos nos últimos 12 anos 
são, na sua maioria, os de 

baixa remuneração e até 1,5 salá-
rio mínimo. 

A terceirização avançou e, 
com ela, a flexibilização traba-
lhista. A realidade para a classe 
trabalhadora é formada de baixos 
salários, precarização e cada vez 
menos direitos. As mulheres e 
os negros e negras são os setores 
mais afetados.

A inflação corrói os salários, 
sobretudo pelo aumento nos pre-
ços dos alimentos que penaliza 
os mais pobres. As famílias estão 
cada vez mais endividadas. Em ju-
lho, o nível de endividamento das 
famílias estava em 63%. 

O salário mínimo, de R$ 724, 
continua sendo um salário de mi-
séria. De acordo com o Dieese, o 
salário mínimo deveria ser de R$ 
2.915 (em julho) para cumprir o 
que estabelece a própria Consti-
tuição, ou seja, dar conta do sus-
tento de uma família no mês. 

Isso acontece porque a prio-
ridade dos governos até hoje foi 
privilegiar os lucros dos bancos, 
grandes empresas e empreiteiras. 
Quando a economia cresce, os sa-
lários nunca crescem proporcio-
nalmente aos lucros, pelo contrá-
rio, o que aumenta são as jornadas 
e o ritmo de trabalho. Quando a 

economia fica estagnada ou recua, como estamos vendo agora, os salários 
e os empregos são os primeiros a serem atacados.

Temos que inverter essa lógica. Defendemos o aumento geral nos 
salários, a redução da jornada de trabalho sem redução dos salários, a 
elevação do salário mínimo ao do Dieese e o combate à terceirização. É 
possível fazer isso acabando com os subsídios e isenções aos empresá-
rios, tirando dinheiro dos lucros das empresas e não pagando os juros da 
dívida interna e externa.

•	 Aumento geral dos salários
•	 Salário mínimo do Dieese
•	 Redução da jornada de trabalho para 36 horas semanais sem redução 

de salários
•	 Congelamento dos preços
•	 Fim das terceirizações

SUS 100% estatal e de qualidade

O povo sofre nas filas, com a falta de profissionais; com a dificulda-
de para marcar exames e cirurgias; com a falta de infraestrutura; a falta 
de acesso a medicamentos e a precarização do trabalho.

Para garantir o direito à saúde a toda população, são necessárias 
mudanças radicais! Um programa de classe, anticapitalista para a saúde 
pública no Brasil, com o objetivo de aplicar um plano de resgate do SUS.

Para viabilizar o SUS 100% estatal, público e de qualidade, é ne-
cessário aplicar 10% do PIB na saúde pública. O Brasil investe abaixo 
da média de outros países. Em 2013, o investimento correspondeu a 
apenas 3,7% do PIB. A Desvinculação de Receitas da União (DRU) foi 
prorrogada até 2015. Essa medida permite ao governo desviar até 20% 
do orçamento da Seguridade Social. A votação da Emenda 29 não trouxe 
mais recursos para a saúde ao não regulamentar o piso de gastos do orça-
mento federal. A promessa dos 25% dos royalties do Pré-sal para a saúde 
acrescentará apenas 0,4% do PIB para saúde, até 2022.

Já o setor privado corrói o SUS desde a sua criação através de con-
tratos ilegais e superfaturados, cooperativas, terceirizações, quarteiriza-
ções e modelos de gestão privatizantes como as Organizações Sociais, 
Fundações Estatais de Direito Privado e a Empresa Brasileira de Servi-
ços Hospitalares (Ebserh). Outras formas são os subsídios para a expan-
são dos planos privados, a mudança constitucional que abriu o mercado 
nacional para seguradoras estrangeiras e o “perdão” das dívidas dos hos-
pitais filantrópicos. Precisamos reestatizar todos os serviços privatizados 
com a estratégia de chegar ao SUS 100% estatal.

A terceirização e a desregulamentação de direitos trabalhistas e previ-
denciários se ampliaram na saúde a partir das reformas neoliberais. A regula-
mentação do teto de 30 horas semanais não foi cumprida pelo governo Dilma; 
assim como a criação do Plano de Cargos, Carreiras e Salários do SUS. 

Defendemos a formação de conselhos populares de saúde. Os con-
selhos devem ser classistas, autônomos e independentes dos governos 
e dos empresários. O controle social do SUS existe na lei, porém, na 
prática, é uma farsa, sendo um espaço de cooptação dos movimentos so-
ciais. Só um verdadeiro controle popular poderá exercer uma fiscalização 
adequada e combater a corrupção no uso de verbas.

É necessário ter políticas de saúde que respondam às necessidades 
das mulheres, negros e negras e LGBTs, que se se enfrente com toda 
forma de opressão e discriminação, seja de gênero, racial ou devido à 
orientação sexual.



Poli | set./out. 2014      www.epsjv.fiocruz.br 14

•	 10% do PIB para a Saúde já!
•	 Fim de todas as formas de privatização
•	 Formação de conselhos populares de saúde
•	 Contra toda forma de opressão na saúde
•	 Redução da jornada de trabalho para portadores de doenças crô-

nicas não-incapacitantes, como diabetes, lúpus, problemas loco-
motores, etc., sem que haja interferência e burocracia do INSS

•	 Desburocratização do acesso, via SUS, a medicamentos caros 
para tratamento de doenças raras e crônicas

•	 Isenções de impostos para portadores de doenças crônicas

Ensino público, gratuito e estatal para todos

Em 2011 nosso país foi alçado à condição de sétima economia 
do planeta. Mas na educação, a notícia não empolgava ninguém. Isso 
porque o Brasil foi classificado em 88º lugar no ranking da Unesco. 
Ou seja, a nossa educação é uma das piores do planeta.

A escolaridade média no Brasil equivale a pouco mais de sete 
anos, segundo o IBGE, equivalente a do Zimbábue, país que foi 
“eleito” - segundo o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da 
ONU - o pior lugar do mundo para se viver. 

Possuímos, segundo o IBGE, 13,2 milhões de analfabetos que 
correspondem a 8,6% da população com 15 anos ou mais de idade 
e, considerando os negros, o índice dobra. Temos 27,8 milhões de 
analfabetos funcionais, pessoas que passam pela escola e não sabem 
ler e escrever.

Isso é o resultado de uma política deliberada do Estado de 
mercantilizar a educação, criando um mercado de negócios educa-
tivos, da educação básica ao ensino superior.

Esse mercado implica na transferência de alunos das escolas pú-
blicas para as privadas. Como mostra o censo educacional do Inep/
MEC, as matrículas na educação básica, entre 2002 e 2010, diminuí-
ram 12,5% nas redes públicas, enquanto na rede privada aumentaram 
5,2%. No ensino superior, no período 1994-2009, as matrículas cresce-
ram 121% nas instituições públicas e 356% na rede privada; as insti-
tuições privadas de ensino superior receberam 4,4 milhões de alunos, 
enquanto as públicas receberam três vezes menos, 1,5 milhão.

A expansão do setor privado está sendo feita com dinheiro pú-
blico. Uma série de Parcerias Público-Privadas (PPPs) na educação 
básica garantem a transferência de recursos públicos ao capital pri-
vado através da merenda escolar, uniformes, treinamento de profes-
sores, terceirizações de funcionários das escolas, material didático, 
reformas e construção de prédios escolares.

No ensino superior, as fundações privadas estão ocupando espa-
ços cada vez maiores na estrutura das universidades públicas. Utilizam 
o nome e recursos dessas instituições para oferecer cursos privados.

Fundos privados, inclusive com participação de capital inter-
nacional, passam a investir no mercado da educação. Os fundos 
Pátria e Kroton controlam duas das cinco maiores instituições pri-
vadas de ensino do país, a Anhembi Morumbi e a Anhanguera, com 
participação de capital externo.

Mecanismos como Prouni e o Reuni legitimam a privatização 
do ensino superior. O primeiro garante compra de vagas ociosas nas 
faculdades privadas pelo governo. O Reuni legaliza as fundações 
privadas que vendem cursos e manipulam verbas públicas nas uni-
versidades públicas. 

O Fies, crédito educativo, per-
mite que instituições financeiras 
participem nos negócios da educação 
superior. Bancos e instituições priva-
das de ensino lucram, cobrando juros 
pelos financiamentos.

A consequência é a transfor-
mação de um direito da população, 
o ensino, num grande negócio.

Tudo isso está devidamen-
te legalizado pelo Plano Nacional 
de Educação (PNE), aprovado no 
Congresso pelo governo Dilma. 

Um programa socialista para 
a educação deve defender o en-
sino e o acesso ao conhecimento 
como um direito e não como ser-
viço ou mercadoria. O que sig-
nifica defender a estatização de 
todas as instituições privadas de 
ensino. Devemos exigir também 
o fim do vestibular e a garantia 
de vagas para todos no ensino su-
perior público. 

Para combater o abismo que 
separa negros e brancos também 
no sistema educacional, defende-
mos cotas raciais, além das sociais. 

Para que haja verbas para a 
universalização da educação pú-
blica e estatal em todos os níveis, 
lutamos pelo não pagamento da 
dívida pública; por 10% do PIB, 
já, para a escola pública; contra o 
PNE do governo; pela mais ampla 
democracia nas escolas e pelo con-
trole da população sobre as verbas 
e funcionamento das escolas.

•	 Investimento público somen-
te para a educação pública

•	 10% do PIB para a educação 
pública já! Contra este atual 
Plano Nacional de Educação 

•	 Expropriação sem indeniza-
ção do ensino privado

•	 Democracia nas escolas, com 
controle popular sobre as ver-
bas e seu funcionamento

•	 Fim do ensino religioso ou con-
fessional, por um ensino laico

 
Zé Maria é candidato à Presidência da 
República pelo Partido Socialista dos 
Trabalhadores Unificado (PSTU)
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PASTOR EvERALDO

Saúde 

É preciso que o governo federal 
invista mais no setor. Hoje, o 
problema do Programa Saúde 

da Família está no repasse do gover-
no. São R$ 9,5 mil distribuídos para 
quatro profissionais: um dentista, 
um clínico geral, um enfermeiro e 
um auxiliar de enfermagem. O mé-
dico não aceita hoje se mudar com 
a família para o interior do país, se 
distanciar de parentes e amigos e 
construir uma nova vida por menos 
de R$15 mil, o que termina sobre-
carregando as prefeituras que pagam 
a diferença para terem os médicos 
trabalhando. Proponho a inserção de 
mecanismos de eficiência dentro do 
sistema público para sua melhoria, 
em especial a meritocracia e o plano 
de metas, de forma que os melhores 
hospitais e médicos sejam premia-
dos financeiramente; desburocrati-
zação e ampliação do livre-mercado 
de operadoras de planos de saúde; 
extinção de tributos que incidam 
no sistema de saúde; incentivo ao 
ensino técnico profissionalizante e 
desburocratização na contratação 
de estagiários; desburocratização do 
processo para legalização de produ-
tos médicos junto ao governo; desbu-
rocratização e incentivo ao aumento 
de vagas em cursos universitários 
privados de medicina; estímulo à 
descentralização das decisões de ges-
tão hospitalar e valorização do corpo 
técnico do hospital público; combate 
ao tráfico de entorpecentes para fins 
de preservação da vida e da saúde da 
população; revisão da Tabela do SUS, 
de modo a garantir níveis remune-
ratórios condignos para profissionais 

de saúde e para a rede conveniada; 
e demais ações que garantam 
uma saúde de qualidade para todos 
os brasileiros. 

Trabalho 

Pretendo realizar uma reforma 
trabalhista que crie maior liberda-
de de negociação entre patrões e 
empregados. Pretendo também de-
sonerar a folha de pagamento, para 
que o dinheiro referente aos custos 
do trabalho possa ir para o bolso do 
trabalhador, e não do governo; reali-
zar crescente busca pela eliminação 
da obrigatoriedade de certificação 
oficial para trabalhar em serviços 
específicos onde for possível, fican-
do a cargo do consumidor a decisão 
de contratar ou não o profissional; e 
demais ações em defesa do aumento 
do acesso de cidadãos a um emprego 
digno com aumento do rendimento 
mensal do trabalhador. 

Educação 

Uma educação de qualidade 
deve atender indistintamente a 
todos, com o governo se livrando 
de estatais ineficientes e cabides 
de emprego e liberando a iniciativa 
privada para empreender e desen-
volver o país. Um dos fatos mais la-
mentáveis na história da educação 
e do desenvolvimento das famílias 
de agricultores foi o fechamento 
de escolas na área rural. Eu farei o 
contrário do que foi feito nos últi-
mos 10 anos, quando foram fecha-
das mais de 32 mil escolas na área 
rural. Não fecharemos escolas; da-
remos condições para o brasileiro 
estudar e trabalhar. Em qualquer 
lugar. Pretendo inserir mecanismos 
de eficiência dentro do sistema 
público, em especial meritocracia 
e plano de metas. Pretendo tam-
bém expandir o modelo do Prouni 
ao ensino técnico, médio, funda-
mental e infantil; desburocratizar 
o processo de abertura de escolas, 
de cursos e do número de vagas em 
instituições de ensino privados; in-
vestir em processos educacionais 
de longa distância e informatizados 
para reduzir o custo do ensino em 
todo o país; dar ênfase às matérias 
de matemática e língua portuguesa 
no ensino fundamental; descen-

tralizar a gestão do sistema educa-
cional; aumentar os investimentos 
públicos; além de outras ações que 
julguemos necessárias para o forta-
lecimento desse setor. Nosso plano 
educacional é o melhor e mais di-
versificado dentre todas as candi-
daturas presidenciais. Veja algumas 
das minhas propostas: (I) Inserção 
de mecanismos típicos de eficiên-
cia dentro do sistema público para 
sua melhoria, em especial a merito-
cracia e o plano de metas, de forma 
que as melhores escolas e os me-
lhores professores sejam premiados 
financeiramente; (II) Expansão do 
modelo do Prouni ao ensino técni-
co, médio, fundamental e infantil, 
incentivando a inserção de alunos 
na rede privada de ensino através 
de vales-educação e instrumentos 
afins, garantindo aos mais humil-
des o mesmo nível de educação 
dos mais abastados; (III) Desburo-
cratização do processo de abertura 
de escolas, de cursos e do número 
de vagas em instituições de ensino 
privados; (IV) Incentivo ao ensino 
técnico profissionalizante e des-
burocratização na contratação de 
estagiários; (V) Investimento em 
processos educacionais de longa dis-
tância e informatizados para reduzir 
o custo do ensino em todo o país; 
(VI) Nos ensinos médio e funda-
mental, ênfase nas matérias de ma-
temática e língua portuguesa; (VII) 
Desestímulo à gestão centralizada 
do sistema educacional. Concentra-
ção de competências na escola, com 
especial estímulo à participação de 
pais e mestres na elaboração do pla-
no educacional da criança e votação 
direta dos diretores escolares pela 
associação de pais e mestres na es-
cola pública; (VIII) Cumprimento 
do mandamento constitucional que 
exige o investimento mínimo de 
18% do orçamento federal em edu-
cação; (IX) Estimular a aproximação 
das universidades com os núcleos de 
produção para a conquista e a gera-
ção de novas tecnologias e empre-
endimentos, seguindo o magnífico 
exemplo do ITA e da Embraer; (X) 
Demais ações que garantam uma 
educação de qualidade para todos  
os brasileiros.  

Pastor Everaldo é candidato à Presi-
dência da República pelo Partido Social 
Cristão (PSC)
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O Brasil que queremos e podemos

Quero um país enriquecido pelos valores da lealdade e 
iluminado pelos amanheceres da esperança. Esse é o 
sentimento de todos os Democratas Cristãos do Brasil 

em um momento no qual a nação se encontra na contramão do 
desenvolvimento e da pujança que deveriam ser a marca regis-
trada de um país com as dimensões e a grandeza Brasil. 

Para que isso ocorra é necessário primeiro priorizar a edu-
cação, como vetor fundamental para o desenvolvimento do país, 
avanço social e cidadania plena. 

Entre outras ações, são prioridades: assegurar que o en-
sino fundamental tenha as funções de capacitar os alunos 
para aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a ser e 
aprender a conviver, como definido nos Pilares da ONU para  
a Educação.

Ensino Inclusivo: educação qualificada abrangendo todas as 
crianças e jovens portadores de necessidades especiais: mentais, 
motoras, auditivas e visuais.

No campo da saúde é vital assegurar a todos e de forma 
concreta o acesso a ela, através das seguintes ações, entre outras:

•	 Desenvolvimento e aplicação efetiva do Sistema Único de 
Saúde Pública.

•	 SAÚDE INTELIGENTE: Programa de Saúde Pública com 
foco na prevenção. A Saúde chegando antes que a doença 
impedindo que ela se instale, promovendo assim ganho de 
qualidade de vida e economia de recursos públicos.

No campo trabalhista nossa política será voltada para o de-
senvolvimento, visto que sem ele não há geração de emprego e 
trabalho. Assim são nossas metas:

Formulação e aplicação de POLÍTICA-ECONÔMICA 
orientada para o desenvolvimento e geração de empregos, com-
preendendo entre outras as seguintes ações:

•	 Incentivar a construção civil, através de política tributária 
específica e políticas de desenvolvimento urbano e sanea-
mento básico;

•	 Política oficial de apoio ao empreendedorismo e incentivo 
para a criação e desenvolvimento de micro, pequenas e mé-
dias empresas.

•	 Incentivar a formação de mão-de-obra através de cursos pro-
fissionalizantes, inclusive de curto prazo;

•	 Gerenciamento eficaz dos gastos públicos, possibilitando 
novos investimentos do governo federal em obras públicas 
prioritárias e de alcance social, sem prejuízo das obras já em 
andamento.

•	 Estimular a instalação de Polos de Desenvolvimento, em 
parceria com Governos Estaduais;

•	 Política macro econômica orientada para diminuição do cus-
to do crédito para o setor produtivo.

•	 Apoiar e incentivar o Turis-
mo, inclusive o Turismo de 
Negócios, cumprindo a obri-
gação contida no artigo 180 
da Constituição Federal, de 
autoria da Social Democracia 
Cristã: “a União, os estados, o 
distrito federal e os municípios 
promoverão e incentivarão o tu-
rismo como fator de desenvolvi-
mento social e econômico”.

•	 Valorizar o agronegócio e 
apoiá-lo com ações de gover-
no específicas, valorizando e 
apoiando ao mesmo tempo 
os pequenos e médios pro-
dutores rurais.

Essas e as demais orienta-
ções para a efetivação de um ver-
dadeiro Estado servidor podem 
ser encontradas em meu site (ey-
maelpresidente27) juntamente 
com as ações que formam minha 
plataforma de governo.

Estamos também em todas 
as redes sociais do Youtube ao 
Twitter, passando pelo Facebook, 
Instagram e Google Mais. 

Acesse. Pois tudo o que fa-
zemos é visando você cidadão, 
nosso interlocutor e amigo.

PSDC Juntos para o Brasil 
que querermos.

Eymael é ccandidato à Presidência da 
República pelo Partido Social Demo-
crata Cristão (PSDC)
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1.Do ponto de vista geral, como o sr. definiria o projeto de país 
que orienta o seu programa de governo? Qual deve ser o perfil 
da economia brasileira, qual o lugar da iniciativa privada e 
das instituições estatais para o desenvolvimento e qual o pa-
pel do Brasil no cenário internacional?

Aécio Neves - PSDB
O nosso Plano de Governo reafirma o compromisso básico e fundamental 
com a defesa das liberdades do povo brasileiro, por meio da defesa firme 
da liberdade de imprensa, da liberdade de opinião e de expressão, da 
independência dos Poderes da República e da Federação, fundamentos 
de nossa democracia e que permeiam todas as políticas públicas.

Defendemos desenvolvimento econômico com recorte regional e com 
propostas para as regiões mais fragilizadas economicamente do Brasil. 
Além da melhoria do sistema tributário e do equilíbrio das contas da 
previdência social, mantemos o compromisso de combater a inflação e 
propomos medidas de incentivo à geração de empregos. Também de-
fendemos uma política industrial que fomente o crescimento com maior 
produtividade, agregação de valor e inovação.

Na área de política externa, definição de uma nova estratégia de ne-
gociações comerciais, para por fim ao isolamento do Brasil. O Pla-
no propõe também uma maior ação diplomática em relação a 
temas globais. Prevemos uma reavaliação das prioridades estraté-
gicas à luz das transformações do cenário internacional no século 21.

Eduardo Jorge – PV
Nosso projeto quer mostrar que é possível um projeto para o Brasil que 
combine desenvolvimento sustentável, justiça social e cultura de paz com 
radicalização da democracia, sem abrir mão da governança planetária.

Pretendemos legitimamente imprimir um ‘estilo verde’ à economia na-
cional. Numa época em que tanto o interesse nacional quanto o interesse 
das demais nações deveria estar voltado para enfrentar o desafio maior da 
crise do aquecimento global, perda de biodiversidade e pressão sobre os 
limites do planeta, nosso objetivo na condução da economia é combinar 
a construção de um país com economia de baixo carbono à democracia, 
respeito à diversidade e promoção de maior igualdade.

O que precisamos para superar a brutal e insustentável desigualdade 
entre Estados Unidos da América e Etiópia, ou entre Japão e Honduras, 
é uma evolução amadurecida passo a passo por políticas públicas inter-
nacionais em direção a uma Federação Democrática das Nações baseada 
nos alicerces já alcançados pela ONU. Isto vai permitir a preservação da 
riqueza da nossa diversidade cultural e vai permitir uma convergência 
dos padrões de qualidade de vida que superem a extrema riqueza e a 
extrema pobreza.

Cada nação, e mais ainda o Brasil 
pelo seu peso crescente no cenário 
internacional, deve fazer o traba-
lho de desenvolvimento sustentá-
vel e superação da miséria no seu 
território, mas ter consciência de 
que não há uma salvação isolada 
de um país. Por mais poderoso que 
seja, esta solução isolada é atual-
mente um delírio nacionalista e 
até reacionário. Devemos ser sujei-
tos conscientes e ativos neste pro-
cesso, e não ser arrastados por ele.

O Brasil deve fazer seu dever de 
casa quanto ao combate ao aque-
cimento global, proteção à biodi-
versidade e água limpa, construção 
de um Estado de Bem Estar Social, 
superação da pobreza e transição 
para uma economia verde.

Eymael – PSDC
Como o que eu coloquei na Cons-
tituição, no artigo 3° inciso I: li-
vre, justo e solidário. Quanto ao 
perfil econômico tem que ser o 
que atenda às necessidades de 
um país com as dimensões conti-
nentais que tem o Brasil. Iniciati-
va privada e órgãos governamen-
tais têm que ser parceiros em um 
país com o Estado necessário. O 
Estado servidor. O Brasil é o país 
que detêm o futuro de uma par-
cela significativa da humanidade, 
por suas dimensões, já menciona-
das, continentais.

Luciana Genro – Psol
Nosso projeto de país se funda-
menta na emancipação humana, 
pelo fim do abismo social entre 
ricos e pobres, através da mobili-
zação do povo por mais direitos so-
ciais, que erga uma nova estrutura 

reforma política, modelo de desenvolvimento, papel do 
Estado, agronegócio: saiba o que pensam os candidatos 
sobre temas relevantes do debate político atual
andré antunes | leila leal | Viviane Tavares

EN
TR

Ev
IS

TA



Poli | set./out. 2014      www.epsjv.fiocruz.br 18

econômica e social, em benefício 
dos trabalhadores e do povo, com 
mecanismos de democracia direta.

Defendemos alterar a lógica do 
exercício do poder político, atual-
mente monopolizado por poucos, 
capturado pelo capital financeiro 
que hegemoniza os espaços de de-
cisão e que se traduz em um Con-
gresso que não representa nem a 
maioria nem a diversidade da socie-
dade brasileira e em um executivo 
que fica refém das chantagens do 
mercado financeiro internacional. 

Quanto às relações do Estado com 
o setor privado, a primeira questão 
a destacar é que, historicamente 
no Brasil, o Estado é o principal 
responsável pela formação bruta 
de capital fixo. Ou seja, dependem 
fundamentalmente do Estado os 
investimentos em instalações e 
maquinaria que servem de funda-
mento para a produção e os reim-
pulsos econômicos. Por isso, criar 
condições para a expansão das for-
ças produtivas do país com respei-
to ao meio ambiente e melhoras 
substantivas nas condições de tra-
balho não depende, como nos que-
rem fazer crer a mídia monopoliza-
da e os economistas do mainstream, 
do investimento estrangeiro e da 
desoneração de impostos para 
grandes empresas. Hoje, doze con-
glomerados empresariais recebem 
60% dos desembolsos do BNDES. 

É preciso, portanto, ao con-
trário, inverter prioridades de in-
vestimentos do Tesouro Nacional, 
dos bancos públicos e das empre-
sas estatais para outro modelo pro-
dutivo; acabar com a farra da dívi-
da pública; implementar medidas 
de controle da saída de capitais e 
proteger a economia brasileira dos 
ataques especulativos.

Mauro Iasi – PCB
O PCB apresenta um programa 
anticapitalista e socialista e lutará 
para que se constitua na socieda-
de a força política necessária à sua 
implementação. Em um primeiro 

momento, deverão ser transformados em meios sociais de produção o 
solo e o subsolo, incluindo todas as riquezas naturais. Em seguida, algu-
mas atividades, bens e serviços essenciais devem assumir também a for-
ma de propriedade social, como a mineração, a produção e distribuição 
de energia, os transportes essenciais, a indústria de bens de capital em 
setores chaves, etc. Isso implica na imediata reversão das privatizações e 
da entrega do patrimônio público realizadas no último período. Com esta 
base socializada é possível desmercantilizar setores como a educação, a 
saúde, a moradia e os transportes, que devem se tornar imediatamente 
públicos através de processos de estatização com controle popular, da 
mesma forma que os sistemas de seguridade e previdência social deverão 
voltar a ser inteiramente públicos. Daremos, portanto, ênfase às formas 
estatais e buscaremos atacar o desmedido poder dos monopólios capitalis-
tas. No cenário internacional, atuaremos em favor de uma articulação soli-
dária, soberana e independente dos povos da América Latina, que ataque 
as desigualdades nacionais e regionais, promova o aproveitamento de forma 
não predatória dos recursos minerais da região, em detrimento das atuais 
integrações estatais capitalistas. Privilegiaremos relações fraternas com os 
povos dos diversos países e regiões que têm sido vítimas do imperialismo.

Pastor Everaldo – PSC

Nosso projeto de governo é focado no respeito aos valores tradicionais 
de origem cristã no campo moral, pautado na eficiência e descentrali-
zação no campo administrativo, e respeito ao direito de propriedade e 
estímulo ao empreendedorismo no campo econômico. Entendemos que 
a economia brasileira precisa ser pujante e diversificada, e que o excesso 
de burocracia e tributação impede o acesso dos mais pobres ao mercado 
e ao enriquecimento, seja impedindo-os que montarem seus próprios 
negócios, seja impossibilitando-os de ocuparem bons empregos e mante-
rem o valor do seus salários para si mesmos. O lugar da iniciativa privada 
deve ser de protagonismo em todos os campos da economia brasileira. 
Iniciativa privada é sinônimo de sociedade civil no controle da econo-
mia, cabendo ao Estado e à classe política que o controla cumprirem 
seu papel fiscalizador e garantidor de contratos e liberdades. O papel do 
Brasil no cenário internacional deve ser o de promover a paz e a riqueza 
através do livre-comércio com todas as nações que quiserem comerciali-
zar conosco, sem se meter em assuntos internos de outros Estados, seja 
politicamente ou economicamente.

Zé Maria – PSTU
Defendemos um programa da classe trabalhadora, anticapitalista e socia-
lista para mudar de fato e atender as reivindicações colocadas nas ruas 
e nas greves. Para isso, defendemos uma ruptura profunda com a atual 
política econômica. É necessário romper com as empresas, empreiteiras, 
banqueiros e multinacionais e construir um governo dos trabalhadores 
sem patrões.

É preciso deixar de pagar a dívida aos banqueiros. O mecanismo da dí-
vida funciona hoje como um dos principais mecanismos de espoliação, 
transferindo quase metade do orçamento aos banqueiros. Enquanto con-
tinuarmos pagando essa dívida, não será possível investir em saúde, edu-
cação e transporte público. 

Defendemos a reestatização de todas as empresas que foram privatiza-
das e a Petrobrás 100% Estatal.
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2.Na esteira dos debates sobre a reformulação sobre o siste-
ma político e eleitoral do país, vem ganhando destaque a dis-
cussão sobre a forma de financiamento das campanhas elei-
torais e o tipo de relação entre interesses públicos e privados 
que isso pode determinar. Como funciona o financiamento de 
sua campanha? Qual a sua opinião sobre as propostas que 
reivindicam que as campanhas sejam exclusivamente finan-
ciadas com verbas públicas e o que pensa sobre uma reforma 
política no Brasil?

Aécio Neves - PSDB
O financiamento da nossa campanha é feito dentro da atual legislação 
brasileira e todas as contas são prestadas ao Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE). Acreditamos que a reforma política será um passo importante 
para o país e deve ser feita de forma responsável, com tempo para que 
possamos definir um modelo de longo prazo para o país. Entre os pontos 
que julgamos fundamentais estão: rediscutir a cláusula de desempenho 
dos partidos, voto distrital misto com lista partidária e o fim da reelei-
ção, com cinco anos de mandato para todos os cargos.  

Eduardo Jorge – PV

Queremos mais democracia representativa, participativa e direta e 
menos corporativismo, clientelismo e burocracia custosa e ineficien-
te.  O Brasil avançou com a redemocratização após a Constituinte 
87/88. Em uma área porém há estagnação ou retrocesso a cada ano: 
a qualidade das práticas políticas. Os partidos, as instituições repre-
sentativas legislativas e executivas não conseguem mais dar conta do 
necessário diálogo com a sociedade, cada vez mais informada, mais 
livre, mais exigente.

Temos que decifrar desafios cada vez mais complexos e não há aparato 
institucional na política preparado para ser espaço de amplo diálo-
go e resolução pacífica dos conflitos inerentes a uma democracia. A 
“Reforma Mãe” e mais urgente do momento é a reforma política para 
radicalizar a democracia.

O tripé de nossa proposta de reforma da democracia representativa é 
Parlamentarismo/Voto Distrital Misto/Voto Facultativo. Ela se completa 
com ampliação da democracia direta e participativa e ampliação das es-
truturas políticas no município, simultânea à simplificação das mesmas 
em Brasília. O financiamento das campanhas deve ser público e por con-
tribuição de pessoas físicas. Não deve haver contribuição de empresas. 
E é este o princípio que já estamos adotando nesta campanha.

Eymael – PSDC

Nunca tivemos problemas quanto ao financiamento de nossas campa-
nhas. Os Democratas Cristãos sabem que nossas propostas são as me-
lhores para o país e por isso participam de nossas campanhas. Quanto 
ao financiamento público das campanhas, entendemos que ele traz 
benefícios e somos a favor, desde que sigam outras normas que não 
as aplicada hoje, por exemplo, para a distribuição do horário eleitoral, 
que entendemos injustas e antidemocráticas. A reforma política é ur-
gente e necessária.

Luciana Genro – Psol

O Estatuto do PSOL proíbe rece-
bimento de recursos de bancos, 
empreiteiras e multinacionais, 
que são os setores econômicos que 
mais diretamente têm interesses e 
mantém relações promíscuas com 
o Estado. 

Estamos de acordo com o financia-
mento público de campanha, que 
deve ser acompanhado de medidas 
que barateiem o custo da campa-
nha, como a proibição da contrata-
ção de cabos eleitorais. 

A verdadeira Reforma Política de-
fendida pela sociedade só poderá 
vir de muita mobilização. O atual 
Congresso, tal a sua composição e 
os interesses que representa, não 
fará a Reforma Política, que deve 
priorizar formas de democracia di-
reta da população como forma de 
coibir o peso do poder econômico 
nas decisões políticas.

Mauro Iasi – PCB

Para além do financiamento públi-
co das campanhas eleitorais, com o 
que concordamos, propomos uma 
radical mudança no sistema polí-
tico, com vistas à construção do 
Poder Popular, por meio de meca-
nismos de democracia direta nos 
locais de moradia e trabalho, para 
reverter o quadro atual que favore-
ce os grupos capitalistas e impede 
qualquer poder real de decisão de 
parte da população e dos traba-
lhadores. Defendemos: partici-
pação das entidades populares na 
gestão do Estado e nas empresas 
estatais, privilegiando os funcio-
nários de carreira para o exercício 
de cargos de direção; garantia de 
acesso das entidades populares às 
tribunas parlamentares; direito de 
cassação direta de mandatos; am-
pliação das consultas populares, 
com plebiscitos e referendos; am-
pliação do direito à iniciativa le-
gislativa popular; lista fechada nas 
eleições proporcionais; coligações, 
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em eleições majoritárias e propor-
cionais verticalizadas em âmbito 
nacional, através de Federações 
de Partidos, em bases programáti-
cas de caráter permanente; maior 
equidade entre os partidos na dis-
tribuição do tempo de propaganda 
gratuita, do fundo partidário e no 
financiamento público de campa-
nhas; proibição de reeleição para 
os cargos executivos; parlamento 
unicameral, com o fim do Senado; 
Assembleia Popular Constituinte 
precedida de profunda alteração 
das regras eleitorais atuais.

Pastor Everaldo – PSC
A reforma do sistema político é 
essencial e o PSC é pioneiro nes-
sa luta. Apresentamos projetos de 
lei defendendo o fim do voto obri-
gatório e o fim das coligações nos 
sistemas proporcionais. É nossa 
grande preocupação ainda buscar 
formas de baratear os custos de 
campanha, notadamente através 
da desburocratização do sistema 
eleitoral. Temos também grande 
preocupação com a lisura dos re-
sultados, e defendemos que o voto 
eletrônico imprima um recibo 
que deve ser depositado em urna 
convencional, para que tenhamos 
dupla instância de recontagem. O 
financiamento da nossa campanha 
é baseado majoritariamente em 
contribuições privadas de pessoas 
físicas e jurídicas, sem discrimi-
nação e com total transparência. 
Somos contra o financiamento 
público exclusivo, pois favorece 
grandes partidos, desvia dinheiro 
que deveria estar indo para edu-
cação saúde e segurança pública 
e não impede eventual caixa dois 
das grandes candidaturas.

Zé Maria – PSTU
Nas eleições, são as empresas e 
bancos que financiam a campanha 
eleitoral dos grandes partidos. Com 
mais dinheiro e mais tempo de TV, 
seus candidatos são eleitos. Na se-
quência, empresários, banqueiros e 

latifundiários cobram a fatura e exigem contratos com a administração 
pública e aprovação de leis favoráveis aos seus negócios.

A campanha do PSTU é financiada exclusivamente com a contri-
buição dos trabalhadores. Não aceitamos nenhum dinheiro de em-
presas. Defendemos que o financiamento das campanhas deve ser 
público, com quantias pequenas e campanhas modestas.

Uma reforma política realmente interessada em atacar a corrupção 
e garantir um sistema eleitoral minimante democrático deveria co-
meçar por proibir as grandes empresas de financiar as campanhas 
eleitorais, adotando o financiamento público de campanha, com 
quantias modestas e iguais para todos os candidatos.

O tempo de TV deveria ser igual para todos, assim como a partici-
pação nos debates e entrevistas. As eleições tem sido um jogo de 
cartas marcadas e os partidos que não compactuam com a estrutura 
de poder não têm o mesmo direito de apresentar suas opiniões.

Qualquer proposta de reforma política que não ataque estes proble-
mas será uma farsa.

3. As discussões sobre projetos para o campo brasileiro 
têm sido polarizadas por temas como a reforma agrária, 
a demarcação de terras indígenas, o peso da agricultura 
familiar e do agronegócio e o modelo de produção agrí-
cola e relações de trabalho que cada um desses mode-
los institui. Como o sr. resumiria o seu programa de gover-
no para o setor e qual a sua opinião sobre esses temas?

Aécio Neves - PSDB

Os temas que envolvem o desenvolvimento do campo brasileiro são 
de extrema importância social e econômica para o país. As leis exis-
tentes devem ser respeitadas e garantir que todos desenvolvam as 
suas ações com segurança. 

No caso da demarcação de terras indígenas, a Funai tem a qualidade 
e a expertise para essas demarcações. Vamos cumprir a decisão do 
Supremo Tribunal Federal que define os temas e os aspectos que 
devem ser levados em consideração para definir se essa terra per-
tence à comunidade indígena ou não. 

As políticas públicas de desenvolvimento sustentável da agricultura 
familiar, criadas a partir de 1990, marcaram o reconhecimento do 
Estado para um segmento social importante do meio rural brasi-
leiro, caracterizado pela diversidade de sujeitos sociais e pelo seu 
significativo papel na produção alimentar dos brasileiros. Entre as 
nossas ações, prevemos a aceleração da regularização fundiária dos 
territórios, agilizando os processos de demarcação e garantindo sua 
proteção física, bem como de apoio aos assentamentos e garantia de 
oferta das ações das diversas políticas públicas aos seus integrantes, 
com qualidade e eficiência.

Eduardo Jorge – PV
O PV considera a agricultura uma das atividades econômicas e 
culturais mais importantes da humanidade. Talvez a mais essen-
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cial à nossa vida. Os métodos sustentáveis que vão conformar a 
nossa nova forma de viver precisam então ser construídos por 
todos que trabalham com a terra. Há espaço para diferentes mo-
delos, mas de fato somos favoráveis a incentivar a agricultura 
orgânica e familiar.

Queremos promover a demarcação das terras indígenas segundo 
critérios técnicos e não interesses do agronegócio. Manter esta atri-
buição no âmbito do Executivo. E promover a real implementação 
dos direitos constitucionais e internacionais dos índios, incluindo 
aqui os estabelecidos na Declaração das Nações Unidas sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas, da qual o Brasil é signatário.

E, finalmente, queremos difundir e incentivar a alimentação ve-
getariana no Brasil, em favor da saúde das pessoas e do planeta. 
Não como uma imposição, mas como uma opção fundamentada 
por informações.

Eymael – PSDC

É de minha autoria o artigo 185°, inciso I, paz no campo, que ins-
titui a proibição de desapropriação para Reforma Agrária das pro-
priedades dos pequenos e médios produtores rurais, necessária 
para impedir atos de perseguição política em relação aos pequenos 
e médios produtores e à agricultura familiar. Entendemos que o 
agronegócio é de suma importância para a economia brasileira. Da 
mesma maneira a lei deve ser equilibrada para proteger as popula-
ções indígenas e seu habitat. 

Luciana Genro – Psol

O campo e a produção agropecuária sofreram uma profunda trans-
formação nas últimas décadas. O agronegócio é a expressão do capi-
tal financeiro no campo e representa um modelo econômico e social 
excludente e, sem exagero, potencialmente mortal do ponto de vis-
ta da saúde do conjunto da população e do ambiente natural. 

A produção agropecuária controlada pelos monopólios transnacio-
nais de agrotóxicos e sementes transgênicas constitui a face rural 
da produção destrutiva. É destrutiva porque cria não-sementes, ou 
seja, sementes que não podem se reproduzir. E porque não pode 
prescindir do desmatamento de florestas, da desertificação de bio-
mas inteiros e porque faz avançar a fronteira agrícola sobre territó-
rios de populações originárias ou tradicionais, na busca incessante 
de lucro a qualquer custo. 

Esse modelo afeta o conjunto da agropecuária nacional, uma vez 
que sua lógica se impõe sobre o conjunto das atividades econô-
micas. O resultado é a perda de saberes tradicionais sobre o tra-
to com a terra, a ameaça de extinção dos pequenos proprietários e 
arrendatários em sua forma de produção tradicional, a redução da 
diversidade e variedade das sementes naturais não geneticamente  
modificadas, em suma, um rastro de destruição. 

Nós defendemos a agricultura familiar e agroecológica. Sabemos 
que a rápida e violenta expulsão dos trabalhadores do campo ope-
rada no Brasil ao longo de décadas nos coloca o desafio de uma 
revolução de novo tipo no campo. Os trabalhadores rurais resisti-

ram bravamente a esse processo 
desde as Ligas Camponesas dos 
anos 1960 e até os dias atuais em 
suas organizações com o MST e a 
Via Campesina, entre outros mo-
vimentos. Agora, a principal luta 
é unificar as forças sociais dos 
trabalhadores rurais, ambienta-
listas, indígenas, pequenos pro-
dutores, extrativistas da floresta, 
afetados ambientais do campo e 
da cidade, com a juventude, mo-
vimentos sociais de luta pela mo-
radia e os trabalhadores urbanos 
no combate ao agronegócio e pela 
produção de alimentos saudáveis. 
Só a partir dessa unidade pode-
remos criar uma alternativa real  
ao agronogócio.

Mauro Iasi – PCB

A luta pela Reforma Agrária é 
fundamental para garantir a se-
gurança e soberania alimentar do 
povo brasileiro. A modernização 
conservadora do campo e o ad-
vento do agronegócio ampliaram 
as contradições e antagonismos 
no campo e na cidade. A mono-
cultura, os agrotóxicos e organis-
mos geneticamente modificados 
(OGMs) e o controle de sementes 
por grupos transnacionais com-
prometem a saúde das pessoas e 
o meio ambiente, sendo um dos 
principais componentes da que-
bra do equilíbrio ecológico em 
diferentes ecossistemas. Propo-
mos claramente a coletivização e 
estatização dos latifúndios para 
que se voltem prioritariamente à 
produção de alimentos e ao aten-
dimento das necessidades básicas 
da população brasileira, medidas 
estas que devem estar associadas 
a uma política agrícola que ga-
ranta crédito ao produtor, preços 
mínimos, assistência técnica e 
apoio à agricultura familiar. Neste 
terreno apoiamos ativamente as 
ocupações realizadas por trabalha-
dores sem-terra e a consolidação 
dos assentamentos, bem como as 
iniciativas orientadas no sentido 
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da cooperativização dos assentados. Defendemos ainda uma políti-
ca pública que garanta os direitos coletivos dos povos indígenas, a 
preservação de sua cultura, demarcação de seus territórios, acesso 
à saúde e à educação contextualizadas, contra os interesses das 
madeireiras, mineradoras, complexos agropecuários e hidrelétricas 
que avançam sobre suas terras. De igual forma, defendemos os di-
reitos das comunidades quilombolas, ribeirinhas e dos atingidos 
por barragens.

Pastor Everaldo – PSC
A maior parte da reforma agrária já foi concluída, tanto que o pró-
prio governo PT já não se interessa tanto pelo tema. No entanto, é 
importante manter o programa de assentamentos, desde que res-
peitados os direitos de propriedade privada no campo. A reforma 
agrária deve ser feita a partir de terras públicas. O Estado brasileiro 
é o maior latifundiário do país, e não há necessidade de se atacar 
a agroindústria com isso. A agroindústria é o grande sustentáculo 
econômico do país, principalmente através das exportações, contri-
buindo para a balança comercial, a entrada de recursos externos e 
com grande recolhimento de impostos. Já a agricultura familiar é a 
principal responsável pela alimentação do cidadão brasileiro. Portan-
to, são atividades complementares para o enriquecimento e fartura 
do nosso povo e devem ser valorizados com crédito acessível e redu-
ção do “custo-Brasil”. A demarcação de terras indígenas deve levar 
em consideração o espaço necessário para a subsistência digna dos 
nossos povos originais, brasileiros como nós, sem que isso impeça o 
crescimento econômico dos demais brasileiros. 

Zé Maria – PSTU
O campo passou por transformações nas últimas décadas. O agro-
negócio é a forma como o capitalismo se desenvolveu no campo, a 
partir da submissão do país no mercado mundial. Hoje, são os gran-
des bancos e empresas nacionais e multinacionais que mandam no 
campo, produzindo para exportação em grandes propriedades, com 
máquinas modernas e sementes transgênicas. 

Os governos do PT não mediram esforços para beneficiar o agro-
negócio que cresce graças ao financiamento público garantido pelo 
BNDES. Entre 2003 a 2010 foram concedidos R$ 136,8 bilhões para 
o setor. 

Enquanto isso, os assalariados agrícolas, que trabalham para as gran-
des empresas do agronegócio, são submetidos à exploração extrema.

O agronegócio produz commodities para o mercado mundial. No 
entanto, é a agricultura familiar que continua a produzir 70% dos 
alimentos do país e emprega 74% dos trabalhadores rurais, segundo 
o IBGE. No entanto, o crédito para a agricultura familiar é de 10%, 
enquanto o agronegócio fica com 90% dos financiamentos.

O governo do PT não realizou a 
reforma agrária e virou amigo do 
agronegócio. Marina tem como seu 
vice um representante do agrone-
gócio e Aécio e o PSDB também 
defendem este setor. Sem romper 
com o agronegócio é impossível 
fazer a Reforma Agrária e dar o 
apoio necessário aos camponeses, 
com crédito bancário e tecnologia.

Além da Reforma Agrária, é ne-
cessário ir mais além e estatizar 
os complexos agroindustriais, co-
locando sob controle dos trabalha-
dores, assim a produção deixaria 
de ser pautada pelas necessidades 
da exportação e passaria a respon-
der às necessidades de alimenta-
ção do povo. 

O agronegócio também é inimigo 
das populações indígenas e qui-
lombolas. No Mato Grosso do Sul, 
a luta dos Terena e dos Guarani 
Kaiowá é um exemplo do drama 
dos povos originários que estão 
cercados pelo latifúndio. Somos 
contrários a PEC 215 e defende-
mos a Homologação e titulação 
de todos os territórios indígenas  
e quilombolas!

Como ministra do Meio Ambien-
te, Marina Silva favoreceu a cria-
ção de um “mercado verde”.  A 
principal medida foi a criação da 
lei de gestão de florestas públicas 
que permite a privatização das 
florestas e a ação “sustentável” de 
madeireiras, indústria farmacêuti-
ca e biopirataria. Também assinou 
a lei que liberou o uso dos trans-
gênicos. Tanto Dilma, Marina e 
Aécio defendem o agronegócio e 
a mercantilização da Amazônia. 
Nossa candidatura reivindica o 
legado de Chico Mendes e dos se-
ringueiros que defendem a flores-
ta e os trabalhadores e indígenas 
que vivem nela.

 
 

A Revista Poli encerra esta edição especial esperando ter contribuído com a sua reflexão sobre o processo 
eleitoral e seu conhecimento sobre o que os candidatos pensam e defendem sobre os temas que, direta ou 
indiretamente, se relacionam com a nossa área de atuação e o debate em torno às políticas públicas no Brasil. 
Agradecemos a participação dos candidatos e desejamos a todos um bom voto! 


